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É Licitação CPSMQ <Iicitacao.cpsmq@gmai|.com>

CONTRATO PARA ASSNATURA

Licitação CPSMQ <Iicitacao.cpsmq@gmaiI.com> 12 de setembro de 2024 às 11:03
Para: MedMaia <medmaia16@gmaiI.com>

Bom dia, favor assinar todas as folhas.

Consórcio Público da Microrregião de Quixadá - CPSMQ

Av. Juscelino Kubitschek, S/N. com sede na Policlínica de Quixadá -

Alto São Francisco I Quixadá/CE

CNPJ: 14.530.768/0001-81

Telefone: (88) 3445.0344 / (88) 3412.1704

E-mails:

Administrativo

quixadacpsm@gmaii.com

Direção

direcao.cpsmq@gmaiI.com

Procuradoria

procuradoria.cpsmq@gmaii.com

Licitação

iioitacao.cpsmq@gmaiI.com

Financeiro

financeiro.cpsmq@gma¡I.com
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É I Licitação CPSMQ <licitacao.cpsmq@gmaiI.com>

CONTRATO PARA ASSNATURA

MedMaia <medmaia16@gmail.com> 13 de setembro de 2024 às 09:29
Para: Licitação CPSMQ <Iicitacao.cpsmq@gmaiI.com>

Bom dia!

Segue anexo contrato assinado em todas páginas,
Medmaiu Comercio de Produtos Médicos Ltda me
Fone (85) 3034 2877

Medmaia Comercio de Produtos Médicos LTDA
CNPJ: 13.576.534/0001-O2 l inscrição Estadual: 06593641-8
Rua 60 (Sessenta) n° 20 - 3° Etapa
Fortaleza/CE
CEP: 60.750-740
Fone Principal: (85) 3034.2877

Uexto das mensagens anteriores oculto]

HN° 04.12092024.pdf
594K
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CONTRATO N° 04.12092024-CPSMQ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01.12062024
PROCESSO LICITATÓRIO N° SRP2024I006-PE

TERMO _DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO PUB.
DE SAUDE DA MICROR. QUIXADA E A EMPRESA MEDMAIA
COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA

O(A) CONSÓRCIO PUB.DE SAÚDE DA MlCROR.QUlXADÁ, situada no(a), inscrito(a) no CNPJ/MF N°
14.530.768/0001-81, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) Elistênio da Nobrega Lima, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) MEDMAIA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA, localizado
na Rua 60, 20, Prefeito José Walter, Fortaleza / Ce - Cep: 60.750-740, inscrito no CNPJ/MF N°
13.576.534/0001-02, inscrito no CNPJ/MF N° 13.576.534/0001-02, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) THIAGO MARCO BARROS MAIA,
representante legal portador(a) do CPF n° 017.792.713-52 , tendo em vista o que consta no Processo n°
01.12062024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990
- Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Ata
de Registro de Preços n° 202408270009, Pregão Eletrônico n° SRP2024/006-PE, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

ci_ÁusuLA PR||v|E|RA - Do oBJETo
1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO
DE MATERIAL PERMANENTE DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO
CENTRO DE ESPECILIDADES ODONTOLOGICAS - CEO E DA POLICLÍNICA DR. FRANCISCO
CARLOS CAVALCANTE ROQUE, DE RESPONSABILIDADE DO CONSÓRCIO PUBLICO DE
SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE QUIXADÁ - CPSMQ, conforme especificações técnicas e nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1 .2. Objeto da contratação:

2 - MATERIAL PERMANENTE ODONTOLOGICO
Item Descrição I Marca Qtd. I Und. V. Unit. I V. Total
72 AUTOCLAVE P/ODONTO I CRISTOFOLI 1 I UND R$9.350,00 I R$9.350,00

ESpeGÍficaÇã0I AUTOCLAVE P/ODONTOI DIGITAL COM DISPLAY DE LCD, FACIL MANUSEIO, DESIGN MODERNO, BIVOLT
AUTOMATICO - 127/220V QUE PERMITE SER UTILIZADO EM REDES ELETRICAS COM VARIAÇÕES ENTRE 95 ATE 254V. 6
PROGRAMAS: INSTRUMENTAL EMBALADO, DESEMBALADO, PLASTICOS E ALGODÃO, KIT CIRURGICO E TECIDOS,
LIQUIDOS, SECAGEM EXTRA. DESACELERAÇÃO E DESPRESURIZAÇÃO AUTOMATICA. CAPACIDADE 21LITROS. TAMPA
E CAMERA EM AÇO INOX, QUE FACILITA A LIMPEZA. 3 BANDEJAS EM ALUMINIO ANODIZADO. SECAGEM ULTRA
EFICIENTE COM PORTA FECHADA. CONTA COM 27 SISTEMAS DE SEGURANÇA ENTRE OS QUAIS: CHAVE E TRAVA DE
PORTA, SISTEMA ELETRONICO DE CRUZAMENTO DE DADOS E SISTEMA ELETRONICO DE CONTROLE DE POTENCIA.
SISTEMA DE AJUSTE DE ALTITUDE PARA DIVERSAS REGIÕES. GARANTIA PELO FORNECEDOR: 2 ANOS.

11 IFoToPouMERizADoR I 3R | 3 I UND |R$57o,ooI R$1.710,00
Especificação: FOTOPOLIMERIZADOR; MODELO MESA, TIPO LED, SEM FIO, PORTÁTIL; CONFECCIONADO EM PLÁSTICO
RESISTENTE, SUPERFÍCIE LISA, FACIL ASSEPSIA; PEÇA DE MAO RETA, COMPACTA E LEVE, COMPRIMENTO MAXIMO
DE 243 MM; PONTEIRA CONDUTORA DE LUZ FIXA, LED ACOPLADO NA PONTA ATIVA DO APARELHO; SISTEMA DE
SEGURANÇA: SILENCIOSO; COM INDICADOR DE TEMPO SONORO E AJUSTÁVEL EM INTERVALO DE 10 SEGUNDOS,
REAJUSTAVEL; TRANSMISSÃO DE LUZ POR 1 DIODO EMISSOR DE LUZ - LED; COMPATIVEL COM TODAS AS RESINAS
EXISTENTES NO MERCADO; LUZ TEMPO ASCENDÊNCIA DE INT. LUZ DE 5S PICO EM 1200 NW/CM2; COMPRIMENTO DE
ONDA 440 A 480NM PICO 460NM; REDE DE 110/220 V SELECIONÁVEL; GARANTIA MINIMA DE 12 MESES; ACOMPANHA:
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CARREGADOR, CABO DE FORÇA, E DEMAIS ACESSORIOS P/FUNCIONAMENTO; GARANTIA DE ASSIST.
TÉCNICA E PEÇAS DE REPOSIÇÃO POR 12 MESES; EMBALAGEM PROTETORA EM MATERIAL APROPRIADO QUE
GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO

70 ILocAL|zADoRAP|cAL IÔMKLIFE I 2 I UND IR$1.520,00I R$3.040,00
Especificaçaoi LOCALIZADOR APICAL ENDOD NTICO, COM BARRA INDICADORA, BARRA DE MEMÓRIA, INFORMAÇÃO
NO DISPLAY, DISPLAY DE CRISTAL LÍQUIDO, GRÁFICO DE MEDIÇAO, VOLUME E INDICADOR DE CARGA. REFERÊNCIA:
ROOT ZX MINI, DA J. MORITA OU SIMILAR.

ao IM|cRoscoP|ooboN7oLos1co I ALLIANCE I 1 I UND IR$2s.5ae,a9I R$523.530,39
Especificaçao: MICROSCÓPIO ODONTOLOGICO - EQUIPAMENTO COMPOSTO POR UMA CABEÇA ÓPTICA COM LENTES
QUE OFERECEM ATÉ 5 OPÇÕES DE AUMENTO, BINOCULO INCLINADO NAS OPÇÕES “FIXO” EM 45° E “REGULAVEL” DE
45° A 90° E BRAÇO PANTOGRÁFICO ARTICULADO. POSSUI TAMBÉM UMA FONTE DE LUZ FRIA COM DUAS LÂMPADAS
HALÓGENAS DE 15V/150W SENDO QUE A TRANSMISSÃO DE LUMINOSIDADE DA FONTE É REALIZADA ATRAVÉS DE
CABO DE FIBRA ÓPTICA, COM SISTEMA DE MICRO-FOCALIZAÇÃO ELETRÔNICA. A FIXAÇÃO DO EQUIPAMENTO DEVE
SER REALIZADA ATRAVÉS ESTATIVA COM RODÍZIOS.

81 IMOCHO ODONTOLOGICO I D700 I 4 I UND I 9.¡Iã$00 IR$ 3.880,00

Especificaçaoí MOCHO ODONTOLOGICO; BASE COM 5 RODIZIOS GIRATORIOS DE 2 POLEGADAS NO MINIMO;
ELEVAÇÃO E DESCIDA DO ASSENTO IMPULSIONADO A GÁS; ALTURA DO ASSENTO MAXIMO DE 540MM E MINIMO DE
44OMM; ENCOSTO TRAVA PARA MOVIMENTOS DE APROXIMAÇÃO E AFASTAMENTO; ESTOFAMENTO EM TOTALMENTE
SEM COSTURA; REVESTIDO EM MATERIAL LAVÁVEL, RESISTENTE A UTILIZAÇÃO DIÁRIA E AOS MEIOS QUIMICOS DE
DESINFECÇÃO; GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO DA INSTALAÇÃO; ASSISTÊNCIA TÉCNICA POR 05 ANOS, MANUAL DE
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; ASSENTO ANATOMICO C/ BORDA DA FRENTE ARREDONDADA E ENCURVADA PARA
BAIXO EVITA COMPRESSÃO DE ARTÉRIAS; VEIAS, NERVOS E TENDÕES DE MÚSCULOS; CONFECCIONADO EM
POLIMERO TIPO COLMEIA.

83 MOTOR ELETRICO DE BANCADA I KOTA I 2 I UND I Mãâoo I R$ 2.200,00

Especiflcaçãoí MOTOR ELÉTRICO DE BANCADA, COM REGULADOR DE VELOCIDADE, CONTROLADO PELO PRÓPRIO
BOTÃO DE CONTROLE OU PELO PEDAL DE ATIVAÇÃO; COM PEÇA DE MÃO QUE PERMITE ENCAIXE DE MANDRIL E
POSSUI ADPTADOR OPCIONAL PARA CONTRA-ÂNGULO E SUPORTES. BIVOLT; CAIXA COM 01 MOTOR ELÉTRICO, 01
PEÇA DE MÃO COM QUATRO ROLAMENTOS BLINDADOS; 01 PEDAL, 01 SUPORTE DE BANCADA PARA PEÇA DE MÃO;
01 SUPORTE DE COMANDO PARA PEÇA DE MÃO; 01 CHAVE PARA PINÇA.

84 IMOTORODONTOLOGICO I SHUSTERÔJ 2 I UND I GOÊÊ74 IR$ 12.199,48

Especificaçao: MOTOR ENDODONTICO, PARA LIMAS ROTAT RIAS, COM MOVIMENTOS RECIPROCANTE E ROTATORIO
CONVENCIONAL, COMPATIVEIS COM TODOS OS SISTEMAS DISPONIVEIS NO MERCADO; COM TELA DE LCD
COLORIDA, PEÇA DE MÃO COM ACIONAMENTO MANUAL, APRESENTANDO CINCO PROGRAMAS PRE-DEFINIDOS E
OITO PROGRAMAS LIVRES. ACOMPANHA CONTRÁÂNGULO REDUTOR 6:1, CARREGADOR E PEÇA DE MÃO. POSSUI
MECANISMO DE REVERSO NAS OPÇÕES DE AUTOMÁTICO, SEMIAUTOMÁTICO OU SEM O MESMO. PERMITE AJUSTE
DE VELOCIDADE NA FAIXA DE 250 A 1.200 RPM E DE TORQUE 0,6 A 4,0 NCM. BIVOLT. REFERÊNCIA: X-SMART PLUS, DA
DENTISPLY OU SIMILAR.

TOTAL DO LOTE 02 I RS 55.917,87

12 - CARDIOVERSOR
nem I Descrição uma I oia. und. | v.un¡1. v. mai
27 ICARDIOVERSOR CMOSDRAKE I 1 UND IR$ 23.707,50 R$ 23.707,50

Especificação: CARDIOVERSOR; DESFIBRILADOR BIFASICO; ECG (ELETROCARDIOGRAMA); BATERIA REMOVIVEL; DEA -
DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO; MARCAPASSO EXTERNO; IMPRESSORA. ALÇA ROBUSTA E CONFOTAVEL
QUE FACILITA SEU TRANSPORTE E COM GRANDE ERGONOMIA; TECNOLOGIA DE CHOQUE BIFASICO; AUTO
DIAGNOSTICO PROGRAMAVEL. COMPACTO, COM FACIL ACESSO A TODAS AS FUNÇÕES DO EQUIPAMENTO E LEVE,
PREMITINDO AO USUÁRIO CONFORTO E AGILIDADE EM SEU MANUSEIO.

TOTAL DO LOTE 12 I RS 23.707,50

M^RC° 17 - COMPRESSOR DE AR ODONTOLOGICOBARROS ;¿ÊÍ°¿§
MAIA:0`l :si Í
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75 IcoMPREssoR I scHuLz I M1 I IIR$20.022,00 R$120.022,00
Especificação: COMPRESSOR DE AR ODONTOLOGICO: CSV20/250 5HP 220V ISENTO DE OLEO *N' DADOS TÉCNICOS
DESLOCAMENTO TEÓRICO (L/M)566 DESLOCAMENTO TEÓRICO (PCM)20 DIAMETRO DE SAIDA (POL)1/2 DIMENSÃO L X
A X C (MM)540 X 1,020 X 1700 NUMERO DE ESTÁGIO2 NUMERO DE PISTÃO2-V NUMERO DE POLOS2 OPÇÕES DE
ALIMENTAÇÃOTRIFASICO OPCÕES DE TENSÃO (V)220/380 PESO BRUTO (KG)238 PESO LIQUIDO (KG)208 PRESSÃO DE
OPERAÇAO MAXIMA (PSI)120 PRESSÃO DE OPERAÇÃO MINIMA (PSI)80 REGIME DE TRABALHOINTERMITENTE
RPM1050 RUIDO (DB A)89 TIPO DE MOTORA VOLUME DO RESERVATÓRIO (LITROS)250 6 CONSULTÓRIOS
ODONTOLÓGICOS COM SERINGA TRIPLICE, MICROMOTOR E SUGADOR SIMPLES OM BOMBA DE VÁCUO. * BASEADO
EM CONSULTÓRIOS COM CONSUMO DE AR ATÉ 75 L/MIN = 2,6 PCM

TOTAL DO LOTE 17 I RS 20.022,00

.-¡_¡_¡_\_¡ UULAJUUUUUU .ÀU-l|\,-F

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A proposta do CONTRATADO; e
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de Dezembro de 2024, contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCEIRA - Do MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃO

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, obsen/ação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no item 4.5 do
Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

5.1. O valor total da contratação é de R$ 99.647,37 (Noventa e nove mil seiscentos e quarenta e
sete reais e trinta e sete centavos).
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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cLÁusuLA sET||v|A - Do REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 12 de julho de 2024.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno
mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. No caso de
atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.3. Nas aferiçöes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.4. Caso o(s) índice(s) estabeIecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

c|_Áusui_A o|TAvA - DAs oBR|GAçõEs oo coNTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de

acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
n° 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o Órgão de representação judicial do(a) Consórcio Púb. de Saúde da

Microrregião de Quixadá para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá
o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

c|.Áusu|_A NoNA - DAS oBR|eAçõEs no coNTRATAoo

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso Il do art. 137 da Lei n°
14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo flxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes
documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a resen/a de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as resen/as de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n° 14.133, de
2021y

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo
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único do art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou cerlificação ou outro

documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimento às
cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e
demais documentos da contratação.

c|_ÁusuLA DÉCIMA - DA GARANTIA DE ExEcuçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusu|.A DÉc||v|A PR|ME|RA - DAs |NFRAçõEs E DAs sANçõEs
ADN||N|sTRAT|vAs
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano â Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (§2° do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas de "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (§4° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5° do art. 156 da Lei
n°14.133, de 2021).
11 .2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

V . _f Iz-gzzêzâz

.. os-azz ›

...M , A.

‹ff°>§9Í



1; 7 , M1z›eQmxA¡›Ã
°°*'““° 9°f**^°°   alla

`¬‹> SÊCREFAÊIA DA SAUDE ` I

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato,

no caso de inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4. 1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8° do art. 156 da Lei
n° 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§ 7° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):

1 1 .7. 1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
1 1 .7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipíficados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

;:I§I%f;M^“C° contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.
MAiAz01›79271as2 11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa W
;¿¡¡¿¿‹¡¡¡¿;¿~¿é¿¿¿;~~f administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
@,^_^,;z‹,?;;,;z?,;,';;§,,,,,., parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CI_ÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINçÃo coNTRATuAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele flxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133, de
2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluiro contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:
12.5. 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art.
131 da Lei n° 14.133, de 2021).

cI.ÁusuI.A DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAçÃo DRÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado, correrão por conta da dotação
orçamentária n°.: 0101 10 302 0403 2.003 - Gerenciamento da Policlínica, 0101 10 302 0403 2.002 -
Gerenciamento da Centro de Especialidades Odontológicas; elemento de despesa: 4.4.90.52.00 -
Material de permanente; com recursos próprios do CPSMQ advindo do 1° aditivo ao contrato 43/2024 -
569856 24200864.10.302.171.09.447170.1.500.9100000.0.4.01 para os lotes destinados a policlinica e
PARTE ESTADUAL RATEIO 39/2024 - 15973 -
24200864.10.302.171.20575.09.337170.1.500.9100000.0.3.01 e PARTE FEDERAL RATEIO 39/2024 -
040679 20200864.10.302.171.20575.09.337170.1.600.9200000.1.3.01 destinados ao Centro de
Especialidades Odontológicas - CEO, consignado no orçamento de 2024.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - Dos CAsos oMIssos

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

' " normas e
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princípios gerais dos Contratos.

cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valorinicial
atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021,
bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Consórcio Púb. de Saúde da
Microrregião de Quixadá na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2° do art. 8°
da Lei n° 12.527, de 2011, c/C o inciso V do §3° do art. 7° do Decreto n° 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do I=oRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Quixadá para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1° do art. 92 da
Lei n° 14.133, de 2021.
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Representante legal da CONTRATANTE
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